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DESPACHO

PROCESSO: 35s/2o23

Considêrando que indêpendêntêmente do procedimênto quê ântecede a
contratação, cabe à Administração demonsiraÍ a conformidade do preÇo aiustado com
o valor praticado no mercado- Para tanto, ela dêverá aferir o valor praticado em
contrataçõês similares.

Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a
vantajosidade da contratação.

Logo, o Íato de a contratação dêcorrer de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação não constitui razão para afastar esse dever.

Nas contrataçõês po. dispensa ou inexigibilidade de licitação, essa conclusào
encontra respaldo no inc. lll do parágrafo únjco do art. 26 da Lêi no 8.666/93, quê impõe
a instrução do processo administrativo de contratação direta com ajustificaliva de preço.

Att 26. (. )Paúgrcfoúnica. O prccesso de d/spersa, de
inexigibilidade ou de retardamento. prcvisto neste aftigo,
será instruido, na que caubeL com os segu/ntes
elementos: (...)
lll - justíficativa do preço.

Portanto, a possibilidade de a Administração contralaÍ d iretam ente não a isenta
de comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou
inexequíveis.

Vale observar que a jurisprudência do TCU é firmê em indicar que a realização
de pesquisa de preços de mercado, previamentê à fasê êxtêrna da licitação, e uma
êxigência legal para todos os processos licitatórios, inclusivê para os casos de dispensa
ê inêxigibilidade.

Como referência, citam-se os acódáos 2.74212017-1" Cámara, 1.02212013-
Plenário, 3.506/2009-1" Càmata, 1.37912007-Plenátio, 568/2008-1" Câmara,
1.37812008-1â Cà.nara, 2.80912008-2' Cêsnata, 5.2621200a-1a Cànaía, 4.01312008-1à
Cânata, 1.34412009-2" Câmara, 837/2008-Plenário. e 3.667/2009-2" Câmara

Nesse sentido temos ainda:

A justificativa da preça em conlrctações diretas (ad 26,
parágrafo único, inciso lll, da Lei 8.66C)/1993) deve ser
realizada, prefercnciêlmente, mediante: (i) no caso de
dispensa. apresentação de, na mínimo, lrés cotaÇões
válidas de empresas do ramo, ou justiíicativa
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cicunstanctada se não for possível obtet essa quantidade
mínima, (ii) no caso de inexioibilidade. comparccáo com os
Drecos Draticados Delo fornecedor iunto a outras
instituiÇões públicas ou pivadas.
TCU. Acórdão 1565/2015-PlenáÍio,

Em prccedimento de dispensa de licitaçáo, devem canstar,
no rcspectivo processo administrativo, elementas
sulicientes para comprcvar a compatibilidade dos preÇos a
conlratat com os vigentes no meÍcado ou com os fixados
por órgáo oficial compelenle, ou, ainda, com os que
constam em sistemas de regislro de prcços.
TCU. AcóÍdão 1607/2014-Plenário.

É obigatória, nos prrocêssos dê licitaÇáo. ctispensa ou
inexigibilidade, a consulta dos preÇos conentes no
mercado, dos fixados pot órgáo oficial compelente ou,
êinda, dos constantes em sislerna de rcgislro de prcço, A
ausência de pesqrisê de preços configura
descumpimenlo de exigência legal.
TCU. Acórdão 2380/20í3-Plenário.

Essesjulgados. a exemplo do acórdão 1.84212017 - Plenáno, apontam que a
pesquasa de prêços para os casos de dispensa e inexigibilidade dêve consistir em um
mínimo de lrês orçâmêntos de foÍnecedores dislintos, sendo "nêcêssária a
apresentação de justiÍicativa adequada sêmpre que não for possível obter número
razoável de cotaçõês'.

No entanto, a dêmonstraçáo da adequaçáo do preço praticãdo assume
contomos mais complexos quando se está dlante da ausência de competição, uma vez
que, nesse caso, não há a possibilidade de reduçáo de preços pela disputa entre
interessados.

Nessas situaçôes, a justificativa do preço requer a demonstração dê sua
âdequaçáo levando em conta os valorês praticados pelo contratado em outros contratos
porele mantidos. Desse modo, permite-se demonstrarque a condição de êxclusividade
não sêrvirá pâÉ distorcer o preço praticado. SigniÍica dizer: o vâlor cobrado da
Administragâo contratante é equivalente ao praticado pelo contratado em ajustes
Íirmados com outros contratantes-

Exatâmênte nêssê sentido se Íorma a Oriêntação Normativa no 17 da AGU:
A razoabilidade do valor das contratações decoÍrentes de
inexigibilidade de licitaçáo poderé set afeida por meb da
comparcçáo da proposta aTosentada com os preços
pratbados pela futurc contêtada iunto a outrcs entes
públicos ê/ou privados. ou oulros meios igualmente
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idôneos. (Alterada pela PoftaÍÉ AGU no 5722011,
pubhcada no DOU 114.12.2011.)

Com efeito. assim como concluiu a AGU em sua Orientação NoÍmativa n'17,
entende-se que a justiílcativa do preço nas contrataçõês por inexigibilidade de liciiaçáo
requer a demonstração de equivalência do valor a ser cobrado da Administração com
os vâlores praticâdos pêla contíatada em outros ajustes que contemplem o mesmo
objeto ou objeto similar.

A fim de comprovar que os valores propostos pela empresa são os de mercado,
foi apresentada proposta de preços do escritório da empresâ NATTAN PRODUçÕÉS

aRTÍSTlcaS LTDA, a qual detem exclusividade na representação do artista (conforme
contrato de cessão de uso de maÍca), bem como juntado notas fiscais decorrentes de
contrataçôes da mesma apresentação artísticâ em outros municípios, a fim de quo fossê
elaborado um mapa comparâtivo, consolidando os resultados apre§entados.

AjustiÍicativa de prêço da contratação deconente dê inexigibilidade de licitaÉo
(art.26, parágrafo único, inciso ill, da Lei 8.666/1993) foi realizada mediantê a
comparação do valor oíertado com aqueles praticados pelo contratado iunto a outros
entes públicos ou pdvados, êm avênças envolvendo o mêsmo obieto ou objeto similaí
e claro fazendo as devidâs atualizações dos valores.

Nota-se, portanto, que foi realizado aÍerição respeitando os seguintes
parâmetros, conforme lN 03/2017 em vigor dêsde 2410412017:

A Art. 1' A lnstrução Normâliva no 5, de 27 de junho de
2014, passa a vigorar com as seguintes alteraçôes:
'Art. 2o A pesqui§a de prêços será realizada mediante a

utilização dos seguintês parâmetros:
| - Painel de Preços, disponivel no endereço eletrônico
httpJ/paineldêprecos.planejamênto gov br;
ll - Contrataçõês similares de outros entes públicos, em
execução ou concluídos nos 180 (cento ê oitenta) dias
anteriores à data da pesquisâ de preços;
lll - pesquisa publicada em midia especializada' sÍtios
eletíônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenha a data e hora de acesso; ou
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MAPA COMPARÁTIVO

NATTÀN iRoDUcÕEs aniisrlcns r,rna Tproposta de preço oferiida 500.000,00
tABoATÃo Dos cTJARARAPES/PE Nota Fiscal ns 418 550.000,00

OLINDA PE Nota Fiscal ne 469 500.000,00

sÃo LUrs/MA Nota Fiscalna 315
Nota Fiscal ns 289

500.000,00
600.000,00TIANcUÁ/CE
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lV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas
das pesquisas não sê diferenciem em mais de 1gO (cento
e oitenta) dias

. A pesquisa de preços eÍêtuada sê mostrou eficiente, haja vista que foj utilizado
mais de um dos par€metros da lnstrução Normativa com preços homologados e
adjudicâdos em órgãos Munjcipais. por cónseguinte, não restaram OUviOas quãnto aos
valores lêvantados estarem compatívêis com os de mercâdo.

. Assim, sua pÍncipat Íunção é garantir que o poder púbtico idêntifique que o
valor garante a vantajosrdade para uma pretensáo contratual, e, daante das fãrmàs depesqursa ora realizada. levando em conta a especÍrcidadê dos seívços que serãoprestados e a realidâde sóciâ econômicâ do municipio, o valorcotado du if$ SóO.OOO,OO(quinhêntos mit reais) está dentro da reatioaoe de mercaoo er-""rp"Àiãã 

"ã 
üfor.cobrado em outros contratos da empresa.

Por denadeiro, encaminhem-sê o píocesso êm epigrafe oara verificacâo dedisponibilidâde oíçâmentária e demais c,etiberaçoes peninéitãs.

Alto Alegrê do Pindaré/MA, 1.1 de Agosto de 2023.

Assessora Administrativa
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